Literatura franciscana no Leal Conselheiro, de D. Duarte by Dionísio, João
É consabida a relação de privilégio que os primeiros reis e príncipes
da dinastia de Avis alimentaram com a a espiritualidade e cultura intelec-
tual protagonizada por frades franciscanos. Em relação a certos cargos,
como o de confessor, a presença menorista vem de trás, manifestando-se
de modo intenso no decurso do séc. XIV. Vários provinciais franciscanos
assumiram este cargo: frei Fernando de Astorga, frei Afonso de Alprão e
frei João Xira foram confessores de D. João I; frei Vasco Pereira, de
D. Duarte; frei Gil Lobo de Tavira, primeiro ministro da província de
Portugal (legalizada no capítulo geral de 1418 ou no celebrado três anos
depois), também foi confessor de D. Duarte, do regente D. Pedro e de
Afonso V. O afastamento de frei Gil Lobo de ministro provincial, moti-
vado pela sua escassa disponibilidade para a função, é conectado por Rita
Costa Gomes com absorventes ocupações na corte régia. D. Leonor de
Aragão teve como confessor o observante frei João de S. Estêvão. Depois
de ter estado ao serviço de Filipa de Lencastre, o franciscano Aimaro de
Aurillac foi capelão-mor de D. Duarte. Isabel, filha de D. João I e esposa
de Filipe o Bom, duque da Borgonha, afirmou-se apoiante da observância
franciscana, tendo estimulado a sua expansão nos Países Baixos 1. Do
* Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
1 Cf. Rita Costa Gomes, A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média,
Lisboa, Difel, 1995, pp. 115, 118-20; João Francisco Marques, «Franciscanos e
Dominicanos Confessores dos Reis Portugueses das duas Primeiras Dinastias», Revista da
Faculdade de Letras – Línguas e Literaturas, Anexo V, actas do colóquio «Espiritualidade
e corte (séculos XVI a XVIII)», Porto, 1993, pp. 53-60; Monique Sommé, Isabelle de
Portugal, duchesse de Bourgogne. Une femme au pouvoir au XVe siècle, Villeneuve
d’Ascq (Nord), Presses Universitaires du Septentrion, 1998, em especial pp. 470-72;
Francisco da Gama Caeiro, «Franciscanos», Dicionário da literatura medieval galega e
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ponto de vista literário ou para-literário, convém assinalar, a título de
exemplo, que a actividade de pregação em ocasiões especiais também foi
cometida a menoristas, a maior parte deles com graus universitários; que
o infante D. Fernando tencionava legar a maior parte da sua biblioteca ao
mosteiro de S. Francisco de Leiria; que frei André do Prado fez do infante
D. Henrique personagem dialogante no seu Horologium Fidei 2.
Este conjunto de elementos, entre outros, contribui para um quadro
em que se torna pertinente fazer o estudo criterioso, detido e exaustivo
das fontes franciscanas da chamada literatura de Avis. Tal estudo está por
fazer e a sua ausência integra-se, em geral, na falta de estudos de fontes
no que diz respeito à Idade Média portuguesa. Às dificuldades inerentes
à realização de uma abordagem com estas características 3 alia-se o
juízo desfavorável que por vezes é expendido sobre esta modalidade de
trabalho interpretativo 4. Assim se compreende a escassez de análises,
portuguesa, organização e coordenação de Giulia Lanciani e Giuseppe Tavani, Lisboa,
Caminho, 1993, pp. 281-83; António Montes Moreira, «Franciscanos», Dicionário de
História Religiosa de Portugal, direcção de Carlos Moreira Azevedo, C – I, s.l., Círculo
de Leitores, 2000, p. 274; Hermínia Vasconcelos Vilar, «Os frades mendicantes», História
Religiosa de Portugal, direcção de Carlos Moreira Azevedo, I, s. l., Círculo de Leitores,
2000, p. 233.
2 Sobre a actividade de pregação, cf., entre outros, Joaquim de Carvalho, «Sobre a
autenticidade dos sermões de Fr. João Xira», Obra Completa, IV, Lisboa, Fundação
Calouste Gulbenkian, 1983, pp. 341-46; Aires A. Nascimento, «Afonso de Alprão»,
Dicionário da literatura medieval galega e portuguesa..., pp. 15-16. Cf. a mais recente
edição da parte do testamento fernandino relativo aos livros em Aires A. Nascimento, «As
livrarias dos príncipes de Avis», Biblos, vol. LXIX, Actas do congresso comemorativo do
6.º centenário do infante D. Pedro, Coimbra, 1993, pp. 286-87. Em relação à impossibili-
dade de comprovar o cumprimento das disposições consignadas no testamento do infante
D. Fernando, ver José Adriano Freitas de Carvalho, Nobres leteras... fermosos volumes...
Inventários de bibliotecas dos franciscanos observantes em Portugal no século XV. Os tra-
ços de união das reformas peninsulares, Porto, Centro Inter-Universitário de História da
Espiritualidade e do Instituto de Cultura Portuguesa – Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, 1995, pp. 54-55. Quanto ao Horologium Fidei, cf. a recente edição preparada por
Aires A. Nascimento (Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1994).
3 A falta de edições fiáveis de importantes textos da nossa literatura medieval, a
publicação de certas edições despojadas de simples índices onomásticos, os quase inexis-
tentes repertórios de fontes, além de hábitos apenas incoativos no armazenamento textual
por digitação informática são alguns factores que tornam penoso, por falta de bases segu-
ras, enveredar por este tipo de abordagem.
4 O capítulo XII, «A História Literária», de Vítor Manuel Aguiar e Silva, Teoria da
Literatura, Coimbra, Livraria Almedina, 1967 (1.ª ed.) inclui na secção 4.8 observações
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ainda que parcelares, guiadas por esta perspectiva das obras literárias de
D. João I e seus filhos 5. O presente artigo tem por objectivo contribuir
para esse estudo, tomando como objecto de trabalho o Leal Conselheiro,
de D. Duarte, e a literatura franciscana que nele ecoa.
Como etapa prévia à averiguação das fontes pertinentes, convirá
obter uma ideia clara da estrutura do tratado eduardino. Não cabe aqui
alongar-me sobre a fundamentação da estrutura que proponho de seguida,
coincidindo em vários aspectos com as divisões detectadas por outros
judiciosas sobre «A pesquisa de fontes e influências (pp. 447-53). Cf. em especial a veri-
ficação e advertência da p. 447: «A pesquisa de fontes e influências, tal como foi e é
entendida por muitos historiadores, constitui um labor de mera erudição, de acumulação
de materiais, como se a obra literária fosse o resultado mecânico e inerte de uma justapo-
sição de elementos». Apesar de reconhecer pertinência a este tipo de pesquisa, desde que
se ultrapasse a recensão insensível de fontes e influências, o próprio Aguiar e Silva, atra-
vés das edições seguintes da sua obra, reflectirá o descrédito em que acaba por cair tal
modelo de abordagem. Na 3.ª ed. revista e aumentada (Coimbra, Livraria Almedina, con-
sultada na reimpressão de 1979) da Teoria da Literatura, mantém-se o texto da secção 4.8,
apenas renumerado e com raras mudanças na bibliografia citada em rodapé, mas o capí-
tulo XII, em que continua a estar integrado, vem com o título «A história literária segundo
a metodologia de G. Lanson», pp. 507-51, marca de maior distanciamento do autor rela-
tivamente à matéria do seu estudo. Ora, a relação íntima assim firmada no título entre a
crítica de fontes e Gustave Lanson, responsabilizado por posicionar «enganosamente o
historiador literário num espaço e num tempo neutros e rigorosamente assépticos» (3.ª ed.,
p. 512), sinaliza o que sucederá depois. A renovada 4.ª ed. da Teoria da Literatura
(Coimbra, Livraria Almedina, 1982) não conserva qualquer vestígio das observações
sobre a crítica de fontes. A faceta lansoniana deste modo de abordagem continua a mere-
cer séria contestação em Eduardo Prado Coelho, Os universos da crítica. Paradigmas nos
estudos literários, Lisboa, Edições 70, 1982, em especial capítulo 6 (mas também 3 e 4)
da parte III. Cf. avaliação distinta em José Augusto Cardoso Bernardes, «Fontes (Crítica
das)», Biblos. Enciclopédia Verbo das Literaturas de Língua Portuguesa, vol. 2, Lisboa –
S. Paulo, Verbo, 1997, cols. 658-61.
5 Cf., entre outros, Maria Helena de Teves Costa Ureña Prieto, «Bibliografia clás-
sica do Livro da Montaria de D. João I», Actas do Terceiro Congresso da Associação
Internacional de Lusitanistas, Coimbra, s. ed., 1992, pp. 77-94; Diamantino Martins, «O
De Beneficiis de Séneca e a Virtuosa Benfeitoria do infante D. Pedro», Revista Portuguesa
de Filosofia, t. 21, n.º 3, Braga, 1965, pp. 255-321; Manuel Paulo Merêa, «As teorias polí-
ticas medievais no Tratado da Virtuosa Benfeitoria», Estudos de história do direito,
Coimbra, Coimbra Editora, 1923, pp. 183-227; Manuel Augusto Naia da Silva, Temas
comuns no De Beneficiis e na Virtuosa Bemfeitoria do infante D. Pedro, Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1996 (dissertação polico-
piada); Joaquim Mendes de Castro, «A Bíblia no Leal Conselheiro», Didaskalia, vol. 1,
fasc. 2, Lisboa, 1971, pp. 251-61; João Dionísio, D. Duarte, leitor de Cassiano, Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa, 2000 (dissertação policopiada).
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comentadores 6. Se bem que possa parecer lateral ao objectivo traçado,
este tipo de análise assume que um estudo de fontes não consiste no mero
levantamento de dívidas textuais reconhecidas de um autor em relação a
outro, merecendo atenção o contexto novo onde se encontra o passo uti-
lizado ou a ideia retomada, pois ele condiciona fortemente o seu entendi-
mento. Para este efeito, e face à maneira um pouco lassa como se dispõem
os capítulos do Leal Conselheiro, o deslindar de zonas temáticas com
alguma autonomia garante uma percepção clara da estrutura do livro,
ficando reunidas condições para se perceber o recurso mais ou menos
intenso a este ou àquele autor nesta ou naquela zona do tratado. Mais não
faço do que seguir uma tradição de comentário que remonta à Idade
Média: em vários tipos de prólogos, um dos pontos considerados in ipso
opere é a ordenação textual 7.
Para a recensão das fontes, levarei em conta o seccionamento do Leal
Conselheiro indicado no gráfico I (página seguinte).
Significa isto que entre o prólogo (no gráfico, P) e o capítulo 103, que
funciona como epílogo (letra E), se distribuem 102 capítulos por duas
partes distintas: o tratado, mais desenvolvido e consistente, em que se
descortinam 7 secções (T1 a T7); e uma de aditamentos (no gráfico, «adi-
mentos», como se lhe refere D. Duarte), muito menos extensa e mais hete-
rogénea quanto aos assuntos abordados. No gráfico, cada barra, a que cor-
responde uma secção do Leal Conselheiro, é encimada pelo número de
capítulos que a constitui.
Acrescentando à representação uma barra relativa aos capítulos per-
meáveis ao influxo de escritores menoristas, obteremos os indicadores do
gráfico II (página seguinte).
Verifica-se que a presença franciscana é especialmente notável em T4,
secção inteiramente compostas por capítulos que acolheram a influência
de autores menoristas 8. É bem menos importante tal influência noutras
6 A estrutura proposta é principalmente subsidiária de Antônio Soares Amóra, El-
-Rei Dom Duarte e o Leal Conselheiro, São Paulo, Universidade de São Paulo. Boletins
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, XCIII, Letras n.º 5, 1948, pp. 93-94. Cf. João
Dionísio, op. cit., pp. 272-84.
7 Cf. A. J. Minnis, Medieval theory of authorship. Scholastic literary attitudes in
the later Middle Ages, Aldershot, Scolar Press, 1988 (2.ª ed.), em especial pp. 15, 18, 22-
23, 29, 31-32, 118 e 145-59.
8 Não faço ao longo deste artigo qualquer referência à obra que interessa em T5, o
Compendium theologicae veritatis, do dominicano Hugo Ripelinus, mas que circulou na
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secções do tratado: 2 capítulos em T2 (8%); 4 capítulos em T3 (15%); 1
em T7 (10%); e 1 nos aditamentos (8%).
Face ao que aparece no segundo gráfico, justifica-se abordar com
especial atenção o que se verifica em T4. A definição desta secção, no
seguimento de Piel 9, resulta da autonomia atribuível ao conjunto formado
pelos capítulos 61 a 66, maioritariamente constituídos por definições de
virtudes e pecados ancoradas em recursos a autoridades. No início do
capítulo 61, que inaugura a quarta secção, podemos ler:
Por que determynaçom geeral he que das cousas avemos grande
conhecimento per suas defiinçõoes, porem mandei aquy poer alguuas
dos VII pecados mortaaes e das principaaes VII virtudes, de que vos
em cyma tenho scripto, segundo per alguus doctores e sabedores som
scriptos. E tive teençom de vollas assy apartadamente mandar screver,
por se melhor poderem aprender e lembrar. E de mym nom screvy em
ellas senom algua declaraçom do lynguagem, mas dey cárrego a lete-
rados que mas screvessem. (p. 260, l. 17 a p. 261, l. 1) 10
É crível que os letrados a que D. Duarte recorreu se tenham servido
não propriamente de obras escritas pelos autores mencionados nestes
capítulos, mas sim de antologia ou antologias cuja identidade está por
averiguar. De qualquer modo, a revisão da fixação crítica de certos pon-
tos desta secção do Leal Conselheiro permite acercar-nos mais do livro ou
livros em questão, caucionando a hipótese de estarmos perante interven-
ção de índole franciscana.
Vejamos três passos que suscitam estabelecimento crítico diferente
do que tem sido proposto:
Gulla he desordenado apetito [na entrelinha superior de] comer ou
beuer em o liuº de dicta salutis
Idade Média atribuída, entre outros, a S. Boaventura. Sucede que D. Duarte, quando men-
ciona este manual, nunca dá o nome do autor, e os dois manuscritos do fundo alcobacense
que contêm esta obra (Alc. 212 e Alc. 376) também são omissos em relação à autoria. Não
havendo assim vestígios de que para D. Duarte e contemporâneos seus a obra fosse de
índole franciscana, prescindi de a considerar.
9 Joseph M. Piel, «Prefácio» a ed. Leal Conselheiro, Lisboa, Livraria Bertrand,
1942, p. XIV.
10 Sirvo-me sempre da edição preparada por Joseph M. Piel, ocasionalmente afinada
com correcções propostas na recente edição de Maria Helena Lopes de Castro (Lisboa,
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Inuydia he tisteza da bem auenturãça dalguem e de contrairo prazer
em liuro dicte
Aucidia he pequeno amor de bem com nojo e desordenada tisteza do
coraçom em liuro dicte
Estas três definições aparecem no capítulo 64, estando todas elas no
fól. 67c do códice Portugais 5 (B. N. Paris), o único subsistente com o
texto do Leal Conselheiro. De todos os editores do tratado eduardino, só
Piel se pronunciou acerca da obra de onde provêm para humildemente
reconhecer que não a conseguiu identificar 11. Um inadvertido erro paleo-
gráfico (troca banal de e por c) impediu que se percebesse nestes passos
referência provável ao tratado intitulado Via ou Dieta Salutis, do mal
conhecido franciscano Guilherme de Lanicia (? – ante 1310) 12. Parece
confirmar tal hipótese a correspondência próxima de definições destes
três pecados no tratado de Guilherme de Lanicia:
11 Ed. Piel, p. 267, nota 1. As definições transcritas surgem respectivamente na p.
266, l. 19 a p. 267, l. 1; p. 267, ll. 3-4; e p. 267, ll. 6-7.
12 Diaeta Salutis, in S. Bonaventura, Opera Omnia, ed. A. C. Peltier, tomo VIII,
Paris, apud Ludovicum Vivès, 1866, pp. 247-358; Willibrord van Dijk, «Guillaume de
Lanicia», Dictionnaire de Spiritualité (ascétique et mystique, doctrine et histoire), fondé
par M. Viller, F. Cavallera, J. de Guibert, S.J. (...), tomo VI, Paris, Beauchesne, 1967, cols.
1218-19; Bertrand-Georges Guyot, «La Dieta Salutis et Jean Rigaud», Archivum
Franciscanum Historicum, an. 82, fasc. 3-4, 1989, pp. 360-93.
13 Ed. Piel: e. Leitura correcta na ed. Lopes de Castro, p. 254.
Leal Conselheiro
Gulla he desordenado apetito de comer
ou 13 bever (p. 266, l. 19 a p. 267, l. 1)
Invydia he tristeza da bem-aventurança
dalguem, e de contrairo prazer (p. 267,
ll. 3-4)
Aucidia he pequeno amor do bem, com
nojo e desordenada tristeza do coraçom
(p. 267, ll. 6-7)
Dieta Salutis
Gula est immoderatus appetitus edendi
et potandi (I, 8, p. 259, col. 1)
Invidia est tristitia alienae felicitatis,
et in adversitate laetitia. (I, 4, p. 252,
col. 2)
Acedia est parvus amor boni, cum tae-
dio et inordinata animi tristitia (I, 7, p.
257, col. 1)
A influência da obra de Guilherme de Lanicia pode estender-se, no
entanto, para além destas dívidas explícitas. Note-se que a ligação esta-
belecida entre o capítulo 63 e 64 do Leal Conselheiro é feita através de
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alusão à ordem por que as definições dos pecados se sucedem no segundo
destes capítulos. O critério adoptado por D. Duarte, ou pelos seus colabo-
radores, para o encadeamento é dito segundo ordenança daquella diçom
salligia (p. 266, l. 4). Piel ignorava o significado do último termo e recusou
a explicação tentada por Roquette («palavra provençal»), mas ainda assim
arriscou a hipótese de ser um nome étnico de Pedro Lombardo 14. O termo
em causa, no entanto, constitui uma sigla na qual cada letra remete para um
pecado mortal e o todo indica uma ordem de sucessão: s = soberba; a = ava-
reza; l = luxuria; i = ira; g = gula; i = inveja; a = acédia 15. Assim, é abso-
lutamente irrelevante que a palavra apareça grafada com dois ll (salligia) e
que o terceiro pecado venha no capítulo 64 com as iniciais hy (hyra). O
contexto em que esta palavra aparece no Leal Conselheiro sugere que D.
Duarte, ou algum dos seus colaboradores nesta secção do tratado, teria em
mente a fórmula precisamente citada na Dieta Salutis, de Guilherme de
Lanicia: «Dat septem vitia dictio saligia» (I, 2, p. 250, col. 2).
Os casos porventura mais interessantes da influência da Dieta Salutis no
Leal Conselheiro verificam-se quando definições atribuídas a certos autores
constituem na verdade citações em segunda mão, retiradas que foram do
texto do tratadista franciscano. Observemos dois casos pouco duvidosos:
14 Ed. J.-I. Roquette (Paris, Vª J.-P. Aillaud, Monlon e Cª, 1854), p. 342, nota 2; ed.
Piel, p. 266, nota 1.
15 Cf. A. Watson, «Saligia», Journal of the Warburg and Courtauld Institutes, 10,
1947, pp. 148-50; Richard Newhauser, The treatise on vices and virtues in Latin and the
vernacular, Turnhout, Brepols, 1993, pp. 68 e 192. Ver também José María Soto Rábanos,
«Nuevos datos sobre el Tratado de confesión de Juan Martínez de Almazán», Pensamento
medieval hispano. Homenaje a Horacio Santiago-Otero, J. M. Soto Rábanos (coordina-
dor), I, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Científicas – Consejería de
Educación y Cultura de la Junta de Castilla y León – Diputación de Zamora, 1998, p. 372.
16 Para a datação das duas traduções, cf. Adelino de Almeida Calado, «A data da
Leal Conselheiro
Prudencia he conhecimento das cousas
que som pera desejar, e esquivar,
segundo Tullio. (p. 264, ll. 4-6)
Dieta Salutis
Prudentia est appetendarum rerum,
fugiendarumque scientia, ut dicit
Tullius in libro de Officiis. (V, 5, p. 300,
col. 2)
Vale notar que D. Duarte recorre na sua obra à tradução do De
Officiis que D. Pedro leva a cabo entre 1430 e 1433 e que poderia conhe-
cer a tradução castelhana da mesma obra realizada em solo português por
Alonso de Cartagena alguns anos antes (entre Janeiro e o Verão de 1422) 16.
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A definição de prudência correspondente à citação da Dieta Salutis é a
seguinte, no original e nas traduções castelhana e portuguesa:
tradução do De Officiis pelo Infante D. Pedro», Revista da Universidade de Aveiro, n.º 12,
1995, pp. 187-206, e María Morrás, «Repertorio de obras, mss y documentos de Alfonso
de Cartagena (ca. 1384-1456)», Boletín bibliográfico de la Asociación Hispánica de
Literatura Medieval, fasc. 5, coord. e ed. de Vicenç Beltran, Barcelona, PPU, 1991, pp.
219-20.
17 Ed. M. Winterbottom, Oxford, Oxford University Press, 1994.
18 Ed. María Morrás de Alonso de Cartagena, Libros de Tulio: De Senetute, De los
Ofiçios, edición, prólogo y notas de M. Morrás, Alcalá de Henares, Madrid, Universidad
de Alcalá de Henares, 1996.
19 Ed. Joseph M. Piel de Livro dos Ofícios de Marco Tullio Ciceram, o qual tornou
em linguagem o Ifante D. Pedro, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1948.
20 Commentarii in Somnium Scipionis, ed. Iacobvs Willis, Leipzig, Teubner, 1963.
Cícero, De Officiis 17
... prudentiam enim, quam
Graeci phronesim dicunt,
aliam quandam intellegi-
mus, quae est rerum expe-
tendarum fugiendarumque
scientia ... (I, 153, p. 64,
ll. 18-20)
trad. Alonso de Cartagena 18
E la prudençia, que los grie-
gos llaman fronesín – la
qual se puede llamar por
más claro vocablo discre-
çión –, entendemos que es
una otra virtud, es a saber:
que es sçiençia de quáles
cosas se deven codiçiar e
fuir. (p. 273, ll. 20-24)
trad. infante D. Pedro 19
(...) que a prudencia aa
qual os gregos chamam
«fronesim», nos entende-
mos que he outra, a qual
está em sciencia de conhe-
cer as cousas que devemos
desejar e avor[r]ecer. (p.
90, ll. 16-18)
O carácter lapidar da definição tal como aparece no Leal Conselheiro
aponta o tratado de Guilherme de Lanicia (ou, no mínimo, redacção dele
extraída) como fonte mais provável do que as versões portuguesa ou cas-
telhana do De Officiis.
O segundo caso diz respeito a texto de Macróbio:
Leal Conselheiro
Temperança he virtude
que amanssa a cobiiça
pera nom sobrepojar a ley
da razom, arrepeenden-
dosse da cousa digna de
reprehenssom, segundo




appetere unde sit poeni-
tendum, in nullo modum
vel legem excedere, sub
jugo rationis cupiditatem
domare, ut ait Macrobius.
(V, 6, p. 301, col. 2)
Macróbio, Somnium Scipionis 20
... temperantiae nihil adpe-
tere paenitendum, in nullo
legem moderationis exce-
dere, sub iugum rationis
cupiditatem domare (I, viii,
7, p. 38, ll. 10-12)
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O texto da Dieta Salutis é quase igual ao de Macróbio, mas o seu
carácter de definição (uso do verbo ser no início e, claro, atribuição auto-
ral) torna-o fonte mais plausível dos colaboradores de D. Duarte.
Caso semelhante a este é o da citação atribuída a Agostinho na p. 264,
ll. 8-10: «Justiça he firme e perduravel voontade dador a cadahua cousa
de sseu dereito». A definição que parece interessar encontra-se igual-
mente na Dieta Salutis: «Justitia est virtus sua unicuique tribuens, ut dicit
Augustinus, de Libero Arbitrio» (V, 8, p. 303, col. 1). Mas a proximidade
menor com os termos originais do que o verificado nas duas situações
anteriores, a par de outros lugares em que as definições agostinianas pre-
sentes nesta secção do Leal Conselheiro são obtidas por meio do Liber
Sententiarum 21, de Pedro Lombardo, torna o papel da Dieta Salutis nesta
situação algo incerto.
Há outras três ocasiões em que os colaboradores de D. Duarte tanto
podem ter recorrido a texto do Liber Sententiarum como da Dieta Salutis
para a transmissão de definições devidas a Agostinho:
21 Sententiae in IV libris distinctae, tomos I e II, Grottaferrata (Romae), Editiones




apetito de dynheiro, e de
ciencia, ou de qual quer
outra cousa que seja de
buscar ou reteer, segundo










non est tantum pecuniae,
sed etiam altitudinis et
scientiae. (II, xxi, cap. V,
§ 6; tomo I, p. 436)
A dívida a Agostinho na obra de Pedro Lombardo é registada no título
deste parágrafo do Liber Sententiarum: «Quod homo tribus modis tenta-
tus est, scilicet gula, vana gloria, avaritia. – Augustinus». O que está no
Leal Conselheiro poderá resultar de cruzamento da definição do Liber
Sententiarum com a da Dieta Salutis I, 6. Toda a parte inicial pode advir
de Pedro Lombardo, mas a referência «que seja de buscar ou reteer», não
tendo par no Liber Sententiarum, já se encontra no texto de Guilherme de
Lanicia: «acquirendae vel retinendae».
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Pedro Lombardo fundamenta-se no De Trinitate, de Agostinho, VIII,
8, n.º 12 («ex una igitur eademque charitate Deum proximumque diligui-
mus: sed Deum propter Deum, nos autem et proximum propter Deum» 22),
que cita no passo transcrito, pelo que no Leal Conselheiro se menciona o
Padre da Igreja, e não o autor do Liber Sententiarum. Como vemos, a
definição em causa encontra-se na Dieta Salutis atribuída a Pedro
Lombardo, o que retira verosimilhança à hipótese de o tratado de
Guilherme de Lanicia ter servido aos colaboradores de D. Duarte.
Deparamos também com um caso em que a atribuição explícita de
definição à Dieta Salutis não exclui a possibilidade de a versão consul-
tada do texto de Guilherme de Lanicia ter sido permeável à redacção de
outras obras ou de os colaboradores de D. Duarte terem fundido elemen-
tos provenientes de fontes diferentes ou ainda de tal fusão já estar patente
em antologia por eles usada:
22 S. Augustin, La Trinité (livres VIII-XV), texte de l’édition bénédictine, traduc-
tion par P. Agaësse, S. J., notes en collaboration avec J. Moingt, S. J., Paris, Desclée de
Brouwer, 1955, p. 66.
Leal Conselheiro
Caridade he huu amor per
o qual deos he amado por
sy meesmo, e o prouximo
pello de deos, e em deos,
segundo este sancto Agos-
tynho. (p. 262, ll. 15-18)
Dieta Salutis
Charitas est dilectio, qua
diligitur Deus propter se,
et proximus propter Deum,
vel in Deo, ut habetur in
libro tertio Sententiarum.
(V, II, p. 293, col. 1)
Liber Sententiarum
... ex una enim eademque
caritate Deum proximum-
que diligimus, sed Deum
propter Deum, nos vero et
proximum propter Deum.
(III, xxvii, cap. III, §
único; tomo II, p. 163)
Leal Conselheiro
Invydia he tristeza da bem-aventurança
dalguem, e de contrairo prazer, em
livro Diete. (p. 267, ll. 3-4)
Dieta Salutis
Invidia est tristitia alienae felicitatis, et
in adversitate laetitia. (I, 4, p. 252, col.
2)
~
Trata-se neste momento de citação da Dieta Salutis que não dista
muito de definição apresentada por Nicolau de Lira e colhida por Pedro
Lombardo (Liber Sententiarum, II, xxxvi, 6, § 1; tomo I, p. 541: «... ut
invidia, quae est dolor alieni boni»]. O início da definição («tristitia alie-
nae felicitatis») pode resultar de cruzamento entre «dolor alieni bonis»,
presente na Glosa a Romanos 1, 29 (Nicolau de Lira, VI, 6r), e «odium
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felicitatis alienae», conforme escreve Agostinho tanto no De Genesi ad
Litteram (XI, 14, n. 18) como em Enarrationes in Psalmos (CIV, 17).
Também ocorrem situações em que o próprio articulado de Pedro
Lombardo pode ter sido usado pelos colaboradores eduardinos através da
Dieta Salutis.
A presença, no segundo passo da Dieta Salutis, do termo «gloriae» e
a atribuição final ao «Magister Sententiarum» (apesar de ser a única
redacção que omite o genitivo «Dei») faz dele o texto mais próximo do
que se lê no Leal Conselheiro. Outro caso:
Leal Conselheiro
Sperança he certo aguar-
damento da gloria que ha
de viir da graça de deos e
nossos mericymentos,
segundo o Meestre. (p.
262, ll. 22-24)
Dieta Salutis
Spes est futurae beatitudi-
nis certa expectatio, ex
Dei gratia et ex meritis
proveniens, ut habetur in
libro tertio Sententiarum.
(V, 4, p. 299, col. 2)
Spes gloriae est certa et
secura expectatio futuri et
aeterni boni, ex gratia et
meritis proveniens, ut dicit
Magister Sententiarum.
(X, 5, p. 339, col. 2)
Liber Sententiarum
Est enim certa exspectatio
futurae beatitudinis,
veniens ex Dei gratia et ex
meritis praecedentibus.
(III, xxvi, cap. 1, § único;
tomo 2, p. 159)
Leal Conselheiro
Fe he virtude per(a) a qual
aquellas cousas, que ao
fundamento da rreligiom
perteecem, firmemente
som creúdas, segundo o
Meestre. (p. 262, ll. 26-
-28)
Dieta Salutis
Fides est virtus, qua ea
quae ad fundamentum reli-
gionis pertinent firmiter
creduntur, ut habetur in
tertio Sententiarum. (V, 3,
p. 296, col. 1)
Liber Sententiarum
Fides est virtus qua cre-
duntur quae non videntur.
Quod tamen non de omni-
bus quae non videntur
accipiendum est, sed de
his tantum quae credere, ut
ait Augustinus «ad religio-
nem pertinet». (III, xxiii,
cap. 2, § 1; tomo 2, p. 141)
Em relação ao texto que interessa do Liber Sententiarum, a tradução
omite a caracterização das coisas que são objecto de crença como invisí-
veis, aparecendo no seu lugar o advérbio «firmemente». Há também uma
compressão do enunciado latino e não se alude a Agostinho, mencionado
~
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por Pedro Lombardo. A presença daquele advérbio, bem como a omissão
da referência a Agostinho, fazem pensar que a fonte directa pode ter sido,
não o Liber Sententiarum, mas sim a Dieta Salutis. Um último caso:
A última definição no Liber Sententiarum foi colhida por Pedro
Lombardo do tratado de Agostinho De Genesi ad Litteram XI, 14, n.º 18
(cf. também Civitas Dei XIV, 13). No Leal Conselheiro temos uma tradu-
ção literal, havendo apenas a registar a formulação disjuntiva no texto
português, que refere um «desordenado apetito» inexistente no original
latino. Tal resultará de interpretação dos colaboradores de D. Duarte ou
do próprio rei ou, em alternativa, da utilização da Dieta Salutis onde com-
parece o termo «appetitus» e estrutura disjuntiva. O facto de a definição
de soberba presente nesta obra surgir sem atribuição não significa que um
seu manuscrito eventualmente usado pelos colaboradores de D. Duarte
não a exibisse.
Do exposto pode reter-se um conjunto de hipóteses: é mais provável
o uso de antologia (ou antologias) do que a consulta de obras originais; a
forte presença de obras de menoristas, como o Liber Sententiarum e a
Dieta Salutis, confere verosimilhança à possibilidade de a antologia ser
de fundo franciscano; este último elemento, conjugado com a circunstân-
cia de o confessor de D. Duarte ser frei Gil Lobo, que para mais redige o
texto que constitui o capítulo 95 do Leal Conselheiro, sugere que também
os colaboradores anónimos do rei português pertenceriam às ordens
menores.
Na mesma secção T4, os últimos dois capítulos (65 e 66) abonam-se
em definições lulianas de virtudes e de pecados. As páginas escritas por
Cruz Pontes sobre a dificuldade de identificar precisamente a fonte deste
par de capítulos ainda se mantêm actuais: «Seria talvez esforço inglório e
de resultado muito aleatório pretender na vastíssima obra de Raimundo
Lulo, que inúmeras vezes dá definições das virtudes e dos pecados, des-
cobrir o lugar de onde possam ter sido extraídas aquelas que se lêem no
Leal Conselheiro, onde, aliás, de quase todas as virtudes e de todos os
Leal Conselheiro
Soberva he amor ou desor-
denado apetito da propria
excellencia, segundo o
Meestre das Sentenças. (p.
266, ll. 5-6)
Dieta Salutis
Superbia est libido domi-
nandi, vel appetitus pro-
priae excellentiae. (I, 3, p.
251, col. 2)
Liber Sententiarum
... superbia, de qua dicitur:
«Initium omnis peccati est
superbia; quae est amor
propriae excellentiae». (II,
lxii, cap. 7, § 1; tomo I, p.
571)
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pecados há mais que uma definição» 23. Apesar de tudo, Cruz Pontes pro-
põe confronto com passo do Liber Disputationis Raimundi Christiani et
Homeri Saraceni 24 no tocante a duas definições:
23 J. M. Cruz Pontes, «Raimundo Lulo e o lulismo medieval português», Biblos,
vol. LXII, Coimbra, 1986, p. 60.
24 Raimundi Lulli Opera Omnia (CCCM), 130-133, edidit Aloisivs Madre,
Turnhout, Brepols, 1998, pp. 159-264.
25 Valerá a pena notar que nos capítulos anteriores a este par aparece definição atri-
buída a Algazel e que Lulo teve algum papel na divulgação das ideias deste autor árabe na
cultura peninsular, tendo redigido um Compendium Logicae Algazelis (1271-72?).
Leal Conselheiro
Fe he virtude per a qual o fiel cree
aquello seer verdade que nom sente
nem entende. Fe he virtude per a qual o
homem sobrepõoe as virtudes de deos e
das suas obras sobre as naturaaes forças
do entendymento. (p. 267, ll. 10-13).
Prudencia he virtude que consselha que
homem ame o bem, e enteje o mal, e
mais ame o mayor bem que o meor, que
mais enteje o mayor mal que o meor.
(p. 268, ll. 5-8)
Liber Disputationis...
Fides est habitus intellectus cum quo
intellectus credit veritates de Deo
super suas vires videlicet super suum
intelligere. (II, 2.3.5 (22); p. 251, ll.
111-115)
Prudentia est virtus quae docet homi-
nem ut prudenter agat, videlicet quod
eligat bonum, et fugiat malum, et citius
eligat majus bonum quam minus et
citius evitet majus malum, quam minus.
(II, 2.3.2 (19); p. 250, ll. 69-72)
Cruz Pontes observa, com rigor, que a segunda definição luliana está
mais próxima do correspondente português do que a primeira, mas, cau-
telosamente, nem num caso nem no outro se determina ser a Disputatio a
fonte destes passos 25.
As dificuldades de determinação das obras franciscanas que foram
usadas no Leal Conselheiro não se resumem à secção em que intervieram
os letrados que D. Duarte chamou para colaborar consigo. Em T2, no
capítulo 13 (p. 47, ll. 14-23), a citação de biografia de S. Francisco de
Assis não é literal. No tratado escrito por D. Duarte diz-se que, tendo sido
Francisco interrogado sobre o que achava de si próprio e de um grupo de
pecadores, dissera que se tinha por pior do que estes. Ripostaram-lhe que
gracejava pois era evidente a diferença entre ele e os outros, ao que rea-
giu Francisco, afirmando que, se Deus tivesse querido dar aos outros tanta
graça como atribuíra a ele próprio, eles corresponderiam melhor do que
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ele. Embora com diferenças, a fonte deve ser a Legenda de S. Boaventura.
Lê-se nesta obra que, tendo Francisco expressado o juízo de que se con-
siderava o pior dos pecadores, encontrou a resistência de um frade.
Francisco disse-lhe então que se Cristo tivesse tratado o pior criminoso
com a mesma misericórdia que demonstrara com ele, o criminoso ser-
Lhe-ia muito mais agradecido («Si quantumque sceleratum hominem
tanta fuisset Christus misericordia prosecutus, arbitror sane, quod multo
quam ego Deo gratior esset»). As diferenças são maiores na Vita Secunda
de Tomás de Celano, pois aqui Francisco fala consigo próprio quando
afirma que se um ladrão tivesse recebido de Deus dons tão grandes, seria
muito mais agradecido (capítulo 96: «Ad se autem sic: “Latroni tanta con-
tulisset Altissimus, gratior te foret, Francisce!”»). Na chamada Lenda de
Perusa, onde se lê variante da Vita Secunda, encontramos diferenças
ainda maiores, pois a par do ladrão refere-se um infiel 26.
Em relação ao capítulo 14 (p. 48, l. 25 a p. 49, l. 4), dado a Legenda
de S. Boaventura estar mais próxima do passo considerado no parágrafo
anterior do que a Vita Secunda de frei Tomás de Celano, penso que nesta
outra alusão à vida de Francisco no tratado de D. Duarte, a fonte também
deverá ter sido a Legenda. De qualquer modo, o episódio em causa neste
ponto do Leal Conselheiro aparece relatado na Vita Secunda (II, 82),
como afirma Piel 27.
Os problemas de identificação da fonte franciscana no início do capí-
tulo 35 (p. 137, ll. 3-8) colocam-se de modo assaz diferente, pois aqui
dificilmente se pode discriminar um texto preciso. D. Duarte refere-se a
narrativa transmitida por um sermão atribuído a Anselmo de Cantuária,
espalhada por Livros de Horas, hagiografias e breviários, e resumida aos
seus traços essenciais por Mário Martins 28. No ponto mais importante da
narrativa, em resposta aos pedidos de ajuda a Santa Maria lançados por
marinheiros colhidos numa tempestade, a mãe de Cristo intervém exigindo
26 S. Boaventura, «Legenda Sancti Francisci», Opera omnia, (...) edita studio et
cura PP. Collegii a S. Bonaventura, tomo VIII, Ad Claras Aquas, ex Typographia Collegii
S. Bonaventurae, 1898, pp. 504-64; Tomás de Celano, «Legenda S. Francisci», Analecta
Franciscana, tomo X, Ad Claras Aquas, Florentiae, ex Typographia Collegii S.
Bonaventurae, 1926-1941; San Francisco de Asís. Escritos. Biografías. Documentos de la
época, edición preparada por José Antonio Guerra, Madrid, [Biblioteca de Autores
Cristianos], 1996, pp. 307, 417 e 604.
27 Ed. Leal Conselheiro, p. 48, nota 3.
28 «A Imaculada Conceição na espiritualidade portuguesa», Brotéria, 43, 1946, p.
564.
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em troca a um dos embarcados, o monge Elsino, que prometesse introdu-
zir a celebração solene do dia da Sua concepção 29. Mais adiante no
mesmo capítulo (p. 137, ll. 16-23), D. Duarte adopta pensamento esco-
tista, como é assinalado por F. Félix Lopes: «Atrás desta prosa, em que o
rei desenvolve os motivos da sua crença, adivinha-se perfeitamente toda
a argumentação de Escoto, que os franciscanos repetiam e ensinavam».
Foi Duns Escoto quem defendeu na universidade de Paris a concepção
imaculada de Santa Maria contra o ensino oficial praticado no início do
séc. XIV 30. Noutro estudo de Félix Lopes, admite-se que frei Gil Lobo
tenha tido algum papel na redacção deste passo, mas trata-se de hipótese
que pede fundamentação documental 31. São, pois, a tradição inglesa, por
um lado, e o pensamento franciscano, por outro, os principais impulsio-
nadores das ideias de D. Duarte sobre a concepção imaculada de Santa
Maria. De qualquer modo, tanto no que diz respeito ao relato veiculado
pelo sermão de Anselmo de Cantuária como no tocante à dívida a Duns
Escoto, não estamos em condições de saber se houve uma fonte escrita
precisa, podendo ter-se verificado, com maior grau de probabilidade,
mais do que uma intermediação, escrita e/ou oral.
Ainda mais difícil de delimitar do ponto de vista textual, surge, na
secção T3 (capítulo 36), uma referência a «reymonistas» no âmbito de
dúvida manifestada por D. Duarte quanto à viabilidade de se demonstrar
as verdades da fé através de raciocínio necessário: «Conssiirando em a
maneira que devemos teer nas cousas de nossa creença, a mym parece que
se partem em cynquo deferenças, por que a ssancta igreja nos manda creer
o que se contem em o credo, e no “quycunque vult” e outros certos artigoos,
29 Cf. Patrologia Latina 159, 319-24. A ocorrência de fenómenos maravilhosos por
intercessão de Santa Maria aparece tratada na História Seráfica de frei Manuel da
Esperança. Cf. Vítor Rui Gomes Teixeira, O maravilhoso no mundo franciscano portu-
guês na Baixa Idade Média, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1995
(dissertação policopiada), pp. 46, 51, 53 e 55 (casos n.os 7-8, 70, 102-104 e 135). Sobre o
número de salvamentos, enquanto episódios maravilhosos, na cronística e historiografia
franciscanas portuguesas, cf. idem, ibidem, p. 79 e comentário geral nas pp. 106-107.
30 F. Félix Lopes, «Introdução do culto da Imaculada Conceição em Portugal»,
Brotéria, 43, 1946, pp. 504-5 e 508; ver também Francisco Leite de Faria, «Crença e culto
da Imaculada Conceição em Portugal», Revista Española de Teología, vol. 44, fasc. 1,
Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 1984, p. 142.
31 F. Félix Lopes, «Franciscanos portugueses pretridentinos – escritores, mestres e
leitores», Colectânea de estudos de história e de literatura, II, Lisboa, Academia das
Ciências, 1997, pp. 428-29.
507LITERATURA FRANCISCANA NO LEAL CONSELHEIRO, DE D. DUARTE
em os quaes nom convem buscar razõoes, ainda que os Reymonystas
muytas demostrem, mas per obediencia segura e assessegada me parece
que realmente e mais fora de perigo e tentaçom podemos e devemos creer
que per outra demostrança de razõoes» (p. 141, ll. 1-9). Não está aqui em
causa nenhuma alusão precisa a alguma obra do «Doctor illuminatus» e,
embora alguns comentadores tenham visto nesta observação uma crítica a
seguidores destas ideias em Lisboa, Cruz Pontes 32 tende a vê-la como
derivada da leitura de sermões do dominicano Vicente Ferrer, citado logo
a seguir no Leal Conselheiro 33.
Menos dúvidas existem no que diz respeito à obra franciscana a que
se alude nos capítulos 50 e 51 (também na secção T3). Trata-se do Pomar
das Virtudes, assim conhecido no Leal Conselheiro o tratado latino escrito
por Andrea de Pace que ostenta o título Viridarium principum, qualiter
princeps debeat esse virtutibus decoratus, ex Aristotele et aliis auctoribus
compilatum 34. Em T7, o capítulo 81 acolhe menção explícita do Liber de
32 J. M. da Cruz Pontes, «Miramar en sus relaciones con Portugal y el lulismo
medieval portugués», Estudios Lulianos, XXII, 1978, p. 3 (separata).
33 Questão onde também pode eventualmente verificar-se marca franciscana no
Leal Conselheiro, embora sem vestígio de fonte escrita precisa, é nas opiniões expendidas
por D. Duarte sobre o livre arbítrio. Trata-se de assunto delicado, com implicações filo-
sóficas, teológicas e também políticas, cuja abordagem reservo para outra ocasião. Por
agora, gostaria apenas de salientar como a posição de D. Duarte nesta matéria, um tanto
ancorada em Cassiano, aponta para a articulação difícil entre o saber de Deus e a liber-
dade do homem. O assunto, no capítulo 38 do Leal Conselheiro, não é objecto de desen-
volvimento e a exposição lógica depressa se vê rematada por expressão de fé: «E naquesto
nom devemos duvydar, posto que perfeitamente nom entendamos como todo pode seer»
(p. 155, ll. 13-14; ver Teresa Amado, «Os nobres e o poder de Deus», Revista de História
das Ideias, 19, Coimbra, 1997-98, pp. 177-80). A brevidade de tal apresentação não anula
que D. Duarte pudesse ter conhecimento incipiente de argumentações sobre esta matéria,
a que não seria alheia a influência intelectual franciscana na corte de Avis. Lembre-se que
no debate sobre o determinismo, o livre arbítrio e a ciência divina há destacadas inter-
venções de franciscanos, como Duns Escoto (cf. Mary Elizabeth Ingham, C.S.J., «Ea quae
sunt ad finem: reflections on virtue as means to moral excellence in scotist thought»,
Franciscan Studies, vol. 50, 1990, pp. 177-95); que S. Boaventura combateu com denodo
o erro do fatalismo (cf. Joaquim Cerqueira Gonçalves, «S. Boaventura e a universidade
medieval», Revista Portuguesa de Filosofia. S. Tomás e S. Boaventura, VII centenário,
XXX, 1-2-3, Braga, p. 253); e, sobretudo, que o próprio confessor de D. Duarte, frei Gil
Lobo, é o redactor de um apontamento indesligável deste assunto, texto depois integrado
no Leal Conselheiro (pp. 350-51).
34 Na bibliografia consagrada a D. Duarte, foi J.-I. Roquette o primeiro a transmi-
tir elementos positivos acerca de Andrea de Pace (ed. cit., p. 282, nota 2); passado um
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prima et secunda intentione, de Raimundo Lulo, segundo proposta caute-
losa, mas creio certeira, de Cruz Pontes 35.
Uma vez estabelecida a identidade dos textos franciscanos e respec-
tivos autores que serviram a D. Duarte na redacção do seu tratado, fica-se
em condições para inquirir de forma relativamente segura sobre a sua dis-
tribuição pela obra duartina, sobre as modalidades de apropriação por que
eles passaram, sobre os modos como o rei português lhes teve acesso,
entre outras linhas possíveis de investigação. Apesar de a determinação
exacta das fontes franciscanas a que recorreu D. Duarte não estar com-
pleta, é possível deixar registadas algumas notas acerca destes tópicos.
A respeito da distribuição, diga-se que, com poucas excepções, os
autores franciscanos utilizados em cada parte do Leal Conselheiro não
reaparecem noutra parte. Em T2, D. Duarte recorre a S. Boaventura; em
T3, cita Andrea de Pace, mostra ter conhecimento de lenda difundida por
Anselmo de Cantuária e do pensamento escotista, refere-se a partidários
de Lulo; em T4, serve-se de Guilherme de Lanicia, Pedro Lombardo e
Raimundo Lulo; em T7, alude de novo a Raimundo Lulo; por fim nos adi-
tamentos, a ideação do capítulo 95 repousa na prosa de Gil Lobo. Tal
elenco, segundo esta distribuição, suscita várias observações. Só por uma
vez se verifica o uso do mesmo autor em duas secções, caso de Raimundo
século, Robert Ricard identificou rigorosamente a obra em questão no estudo «Le Leal
Conselheiro du roi D. Duarte du Portugal», Études sur l’histoire morale et religieuse du
Portugal, Paris, Fundação Calouste Gulbenkian. Centro Cultural Português, 1970, p. 76,
nota 2.
35 De acordo com nota do Visconde de Santarém ao capítulo 1 do Leal Conselheiro
(ed. Roquette, p. 11), uma alusão que aí aparece ao «saber da arte memorativa» foi enten-
dida como referência eventual à Ars Magna de Raimundo Lulo. Teófilo Braga (Historia
da Litteratura Portugueza. Introducção, Porto, Imprensa Portugueza, 1870, p. 221), que
começou por aceitar a hipótese do Visconde de Santarém, associou a alusão à seguinte
entrada na lista de livros de D. Duarte: «Hu liuro pequeno que começa si cupis esse
memor» (Livro dos Conselhos de el-rei D. Duarte (livro da cartuxa), edição diplomática,
transcrição de João José Alves Dias, Lisboa, Estampa, 1982, p. 206). Na Historia da
Universidade de Coimbra, tomo I, 1289 a 1555 (Lisboa, Academia Real das Sciencias,
1892, p. 216), Braga mostra-se relativamente mais distanciado de tal hipótese, mas man-
tém a opinião de que a referência ao «saber da arte memorativa» diz respeito à obra assim
indicada na lista da biblioteca eduardina. Recentemente, Cruz Pontes, admitindo que
D. Duarte teria em mente, com esta referência, o livro indicado naquela entrada, colocou
a hipótese de que este incipit pertencesse ao Liber de memoria ou ao Liber ad memoriam
confirmandam («Miramar en sus relaciones...», p. 3; «Raimundo Lulo e o lulismo medie-
val português», p. 59). O facto é que até agora não se indicou a existência de manuscrito
de alguma destas obras com aquele início.
~
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Lulo. Como vimos, em T4, os colaboradores de D. Duarte a quem é dele-
gada a elaboração dos capítulos que pertencem a esta secção referem-se a
«remonystas», dando a entender que a fonte poderá ser uma antologia ou
suma feita a partir de obras de Lulo, mas não necessariamente dele pró-
prio. Noutra medida, além da presença de S. Boaventura em T2, cumpre
lembrar que, como mostrou Mário Martins 36, outros textos de S. Boa-
ventura (ou que lhe foram atribuídos) eram conhecidos dos príncipes de
Avis: o Officium de Passione Domini aparece no Livro de Horas de
D. Duarte e o Stimulus Amoris é mencionado no testamento do infante
D. Fernando («huum livro de linguagem que chamam Estimullo Amo-
ris»). Por outro lado, a Dieta Salutis, de Guilherme de Lanicia, que, con-
forme observei, exerceu visível influência em T4, é dada em vários
manuscritos como de S. Boaventura.
À diversidade de autores agora registada corresponde variedade de
géneros. Em T2, verifica-se utilização de relatos hagiográficos nos capí-
tulos 13 e 14. Em T3, o recurso a regimento de príncipes ocorre nos capí-
tulos 50 e 51. Em T4, julgo que se terá usado antologias de autoridades,
e não obras individuais de cada autor aí considerado, mas, como escrevi
atrás, é provável que aqui tenha desempenhado papel importante o tratado
de teologia sistemática de Pedro Lombardo (Liber Sententiarum), um tra-
tado moral (Dieta Salutis), sobretudo no capítulo 64, e é possível que se
tenha feito uso de um livro lulista de controvérsia religiosa (Liber
Disputationis Raimundi Christiani et Homeri Saraceni).
De qualquer maneira, a diversidade genológica aqui sumariamente
exemplificada não nos deve fazer perder de vista que, mais importante do
que o género dos textos usados, é a função que eles desempenham no
texto que os acolhe. Ora, em geral, as obras convocadas por D. Duarte
distribuem-se pelas zonas do Leal Conselheiro em que parece preponde-
rar a intenção de se apresentar uma espécie de tratado de vícios e virtu-
des. Assim, a título de ilustração, os episódios extraídos da Legenda
Sancti Francisci de S. Boaventura acham-se integrados em reflexões
sobre a vanglória; as alusões ao Viridarium Principum aparecem nos capí-
tulos iniciais sobre as virtudes principais e, em particular, a prudência 37.
36 Mário Martins, «Do “Estímulo de Amor” e do “Ofício da Paixão”, de
S. Boaventura, na Idade Média portuguesa», Didaskalia, vol. IV, Lisboa, 1974; idem,
Guia geral das Horas del-rei D. Duarte Lisboa, Brotéria, 1982 (2.ª ed.).
37 Sobre o apreço franciscano por este género, cf. Richard Newhauser, op. cit., pp.
124-35. Sérias dificuldades se colocam à atribuição unívoca de um género ao tratado
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Do ponto de vista da extensão de texto apropriado, observa-se que à
medida que no Leal Conselheiro nos vamos aproximando de T4 o influxo
franciscano vai aumentando, para depois bruscamente diminuir. Quer
dizer, em T2, as alusões à Legenda Sancti Francisci são breves, como são
discretíssimos os usos do Viridarium Principum de Andrea de Pace em T3
e do Liber de Prima et Secunda Intentione, de Raimundo Lulo, em T7.
Entre aquelas e esta, a extensão amplia-se na medida em que impera o
estilo aditivo da lista, em T4. Não será por acaso que tal sucede na zona
do tratado que começa a demonstrar sinais de perda de coesão, a começar
desde logo por T4, secção preparada por colaboradores anónimos de
D. Duarte, mas, onde, face à proliferação de autores franciscanos, não
custa imaginar papel de monta cometido a frei Gil Lobo.
Retira-se do exposto que as zonas do Leal Conselheiro onde ficam
mais evidenciadas as dívidas do seu autor à literatura franciscana são
aquelas em que D. Duarte menos participa. Tal omissão autoral resulta de
uma deliberada atribuição de responsabilidades de elaboração (ou melhor,
de compilação), caso dos capítulos 61 a 66. Os limites da intervenção
eduardina nesta zona estão expressamente indicados. Em T4, esclarece
que interveio na expressão escrita de modo a torná-la mais clara em cer-
tos momentos e dá conta da dificuldade de compreensão que os capítulos
pertencentes a esta parte podem ocasionar («E todo nom he boo de enten-
der sem declaraçom daquelles que o bem entendem...»). Veja-se nesta
nota sobre a dificuldade de leitura causada por estes textos um residual
alijamento de responsabilidades ou um sinal da rapidez com que o traba-
lho foi desenvolvido. Interessa, assim, fazer contrastar estes textos da
secção T4 com, por exemplo, o capítulo 35. O que se observa neste último
é que a informação foi suficientemente digerida para que, sendo percep-
tível o influxo franciscano, D. Duarte tenha dado este texto por seu 38.
moral de D. Duarte, face à diversidade de formas literárias que convivem no seu interior.
Uma avaliação séria da questão não pode passar sem que se inquira sobre as ligações entre
o Leal Conselheiro e os specula e, em particular, os specula principum. A este respeito,
cf. Márcio Ricardo Coelho Muniz, «O Leal Conselheiro e a tradição do espelho de prín-
cipe: considerações sobre o gênero» (texto inédito apresentado no IX Congresso da
Associação Hispânica de Literatura Medieval, Corunha, 2001).
38 Justificar-se-á voltar às palavras de Séneca, que D. Duarte conhecia, sobre a lei-
tura enquanto forma de apropriação: «(...) nós devemos imitar as abelhas, discriminar os
elementos colhidos nas diversas leituras (...), e depois, aplicando-lhes toda a atenção,
todas as faculdades da nossa inteligência, transformar num produto de sabor individual
todos os vários sucos coligidos de modo a que, mesmo quando é visível a fonte donde cada
elemento provém, ainda assim resulte um produto diferente daquele onde se inspirou.»
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Quase sem excepção, a secção T4 é constituída, em contrapartida, por
materiais muito pouco trabalhados e carentes, assim, de explicador.
Portanto, nem sempre a menção explícita do autor usado (o capítulo 35
não tem referências autorais) é critério bastante para aferir a influência
substantiva de um escritor em outro.
Também cumpre questionar o tipo de relacionamento que D. Duarte
mantém com a forma e a matéria das leituras franciscanas evidenciadas
no Leal Conselheiro. À primeira vista, nada distingue na substância estas
leituras das das outras obras convocadas no tratado moral, quase todas
aflorando no discurso eduardino à laia de comprovação ou ilustração de
afirmações feitas. Justificam-se, de qualquer maneira, algumas notas. Em
T2, a exortação à humildade e o convite à adopção de conduta virtuosa é
ilustrada com dois episódios da Legenda Sancti Francisci (capítulos 13 e
14). Estes recursos parecem funcionar como exempla, isto é, curtas nar-
rativas introduzidas para «ilustrarem os (...) ensinamentos e exortações,
de maneira a cativarem os ouvintes ou leitores e a facilitarem a captação
do (...) sentido ou a sua memorização» 39. O uso de exempla é muito raro
no Leal Conselheiro. Na secção T3, no início do capítulo 50, deparamos
com mera indicação do tratado de Andrea da Pace, em lista bibliográfica
sobre as virtudes morais. Mesmo no capítulo 51, a observação retirada do
Viridarium Principum nada acrescenta a outras que foram sendo transmi-
tidas sobre a necessidade que o estadista tem de ser prudente. Parece, por
isso, que a preocupação de D. Duarte neste ponto consistiu em demonstrar
que os autores são consensuais a esse respeito. As definições reunidas em
T4 aparecem subordinadas ao princípio de que as coisas se conhecem bem
através das definições que delas fazemos (cf. Leal Conselheiro, p. 260, ll.
17-18). Em T7, a convocação do Liber de prima et secunda intentione, em
alusão iniciada pela conjunção causal Ca, serve para, mais do que exem-
plificar afirmações feitas antes, as justificar, estando a referência à obra de
Lulo integrada numa série de abonações bibliográficas (depois de frei Gil
de Roma, Regimento de Príncipes; e antes de Marcos 12, 30 ou 12, 33 e de
um apócrifo de Tomás de Aquino, que, segundo Cruz Pontes, será o Liber
Eruditionis Principum, de Guilherme Peraldo 40). É um dos exemplos mais
(Lúcio Aneu Séneca, Cartas a Lucílio, tradução, prefácio e notas de J. A. Segurado e
Campos, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, p. 381).
39 José Mattoso, «Exemplo», Dicionário da literatura medieval galega e portu-
guesa ..., p. 251.
40 José Maria da Cruz Pontes, «Tomismo», Dicionário de História Religiosa de
Portugal..., P – V (e Apêndices), p. 295.
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claros de reflexão em que à proposta de procedimento empírico se segue
a sustentação erudita.
Outra questão a justificar análise cuidada é a da proveniência de
todas estas obras. Apesar da forte presença de confessores e pregadores
menoristas no período joanino e depois no de D. Duarte, nem todos os tex-
tos franciscanos a que este teve acesso terão vindo de forma necessaria-
mente directa por meio de elementos pertencentes à ordem. É admissível,
por exemplo, que o Viridarium Principum de frei Andrea de Pace tenha
chegado ao conhecimento de D. Duarte por via do relacionamento entre a
corte portuguesa e a de Aragão e Sicília. Em que termos tal terá sucedido
é o que importa apurar. De seguida, limito-me a fornecer dados que per-
mitem, embora provisoriamente, enquadrar a questão. Andrea de Pace,
natural de Sciacca, na Sicília, foi provincial de Terra di Lavoro até 1386
e a partir do ano seguinte provincial da Sicília, capelão-mor do rei em
1392 e 1398. Em 1397 foi destituído do cargo de provincial por se ter ali-
nhado contra o papa Bonifácio IX. Passado um ano, vêmo-lo embaixador
em Aragão (mais exactamente em Barcelona, onde estabelece boas rela-
ções com o rei) e o papado de Avinhão nomeia-o bispo de Malta, função
que desempenha até 1408. Depois, bispo de Catânia, de 1409 a 1411. O
seu tratado Viridarium Principum, redigido algures entre 1392 e 1397, é
dedicado a Nicola Peralta, alto responsável político e consanguíneo de
Martinho I, contra quem se revoltará em 1397. O dedicatário pertencia a
uma das quatro famílias que dominaram o governo da Sicília entre 1377
e 1392-96 41.
Várias pistas devem ser percorridas para o apuramento da proveniên-
cia do exemplar do Viridarium que D. Duarte tinha ao seu dispor.
Algumas são constituídas por episódios do relacionamento entre as cortes
portuguesa e aragonesa-siciliana em que o próprio sucessor de D. João I
41 Fr. J. H. Sbaralea, Supplementum et castigatio ad scriptores trium ordinum S.
Francisci a Waddingo aliisve descriptos, I, Roma, Doct. Attilio Nardecchia, 1908, p. 38;
Am. Teetaert, «Pace (André de)», Dictionnaire de théologie catholique, commencé sous
la direction de A. Vacant et E. Mangenot, tomo 11, segunda parte, Paris-VI, Librairie
Letouzey et Ané, 1932, col. 1713; Paolo Evangelisti, Fidenzio da Padova e la letteratura
crociato-missionaria minoritica. Strategie e modelli francescani per il dominio (XIII-XV
sec.), Bologna, Il Mulino, 1998, p. 311, nota 11; e, sobretudo, idem, «Per uno studio della
testualità politica francescana tra XIII e XV secolo. Autori e tipologia delle fonti», Studi
Medievali, 37, fasc. II, dicembre 1996, em especial pp. 596-610 (e bibliografia aqui indi-
cada). Cf. também Diego Ciccarelli, «L’immagine del principe nei Sermones di Andrea de
Pace O. Min.», Pan (Studi del Dipartimento di Civiltà Euro-Mediterranee e di Studi
Classici, Cristiani, Bizantini, Medievali, Umanistici. Miscellanea di studi in memoria di
Cataldo Roccoro), Università degli Studi di Palermo, 18-19, 2001, pp. 147-153.
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foi protagonista. A 28 de Março de 1409, Martinho de Aragão regista ter
recebido de D. Margarida de Montferrato, condessa de Urgel, um memo-
rando sobre projecto de eventual matrimónio da infanta D. Leonor, sua
filha e sobrinha do monarca aragonês, com o primogénito da coroa portu-
guesa. A 8 de Abril de 1410, D. Martinho envia a D. João I um conselheiro
para proceder a negociações nesse sentido ou, caso a hipótese Duarte se
gorasse, no sentido de o enlace ser efectuado com o infante D. Pedro. Nada
se concretizou, mas cabe lembrar que Andrea de Pace, contemporâneo de
Martinho, esteve ao serviço do seu filho homónimo. Depois deste episó-
dio de dimensão epistolar, viria a realizar-se o casamento de D. Duarte
com a infanta D. Leonor, filha do sucessor de Martinho no trono arago-
nês, D. Fernando. O seu processo, que começa em 1422, está relativa-
mente bem documentado e conclui-se com a celebração em Coimbra, no
ano de 1428 42.
Se bem que não haja conhecimento de ligações directas entre a
esposa de D. Duarte e Andrea de Pace, é admissível que circulasse em
Aragão, designadamente depois da passagem bem-sucedida do frade fran-
ciscano pela corte aragonesa em 1398, algum ou alguns manuscritos do
Viridarium Principum. Neste sentido, convirá observar o contexto em
que ocorre a primeira referência a esta obra no Leal Conselheiro. Ela apa-
rece no início do capítulo 50, a meio de um rol de obras que se diz ter ser-
vido como bibliografia utilizada para a redacção do capítulo. Logo a
seguir à menção do Viridarium («E no Pumar das Virtudes que fez mees-
tre Andre de Paz, menystro dos frades meores em Cezillia», p. 207, l. 10,
a p. 208, l. 2), alude-se aos Facta et Dicta Memorabilium de Valério
Máximo («E em Vallerio Maximo», p. 208, l. 2). Poderá tratar-se de sim-
ples coincidência, mas não deixará de notar-se que a obra de Valério
Máximo é uma de duas que aparecem referidas em versão aragonesa na
lista de livros de D. Duarte 43. Aliado a este ponto, verifica-se no capítulo
42 Cf. António Joaquim Dias Dinis, «À volta do casamento do infante D. Duarte
(1409-1428)», separata da Revista Portuguesa de História, tomo XV, Coimbra, 1974.
43 «Valerio maximo em aragoes.» (Livro dos Conselhos..., p. 208; ver Gemma
Avenoza, «La recepción de Valerio Máximo en las Coronas de Castilla y Aragón en el
medievo», Evphrosyne, XXVI, Lisboa, 1998, pp. 246 e 248-52). A outra obra vem indicada
na lista «Historia de troya per aragoes.» (Livro dos Conselhos..., p. 208), tendo sido identi-
ficada como a tradução realizada por Juan Fernández Heredia, no final do séc. XIV, da
Historia Destructionis Troiae, de Guido de Columna (cf. Ana María García Martín e Ángel
Marcos de Dios, recensão a Coronica Troiana em Limguoajem Purtugesa, ed. coordenada
por Irene Freire Nunes, Lisboa, Colibri, 1996, publicada nos Arquivos do Centro Cultural
Calouste Gulbenkian, vol. XXXVII, Homenagem a Maria de Lourdes Belchior, Lisboa-
-Paris, 1998, p. 745).
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50 o uso de convenções habituais na redacção de textos destinados a vida
autónoma, como, por exemplo, observações sobre o fundamento biblio-
gráfico ou vivencial dos conselhos que D. Duarte dá, o tratamento pream-
bular dos poderes da memória, entender e vontade, e ainda a marcação de
um destinatário particular (cf. p. 208, ll. 8-22), aparecendo também algu-
mas destas características, por exemplo, no capítulo 98, a famosa carta
aos cunhados aragoneses, e todas no prólogo do Leal Conselheiro 44. Estas
convenções sugerem que o texto do capítulo 50 passou por uma fase pri-
mitiva em que terá circulado em fólios avulsos e endereçado a pessoa
específica. Tal sugestão articula-se particularmente com referência logo
no início do prólogo do Leal Conselheiro, quando D. Duarte declara
«Muyto prezada e amada Raynha Senhora: vos me requerestes que junta-
mente vos mandasse screver alguas cousas que avia scriptas per boo regi-
mento de nossas conciencias e voontades» (p. 1, ll. 7-10). Ou seja, é pos-
sível que uma versão do capítulo 50 tenha circulado por si e que, na
sequência de D. Leonor ter conhecimento deste e de outros textos afins,
tivesse sugerido a Duarte que reunisse essas reflexões num livro. Certa
alusão neste capítulo («E assy em outros livros que eu tenho em latim, e
delles em tal linguagem que bem sabees leer e entender»), além de apon-
tar para um leitor determinado, adequa-se melhor a um estrangeiro do que
a um português, o que faz de Leonor a mais plausível destinatária deste
texto. Esta interpretação colabora com a hipótese de que o Viridarium
Principum tenha entrado em território português na sequência da união
entre D. Duarte e a infanta aragonesa, mas há, pelo menos, outra impor-
tante pista que cumpre explorar.
Da obra de Andrea de Pace subsistem dois testemunhos conhecidos 45:
Bibl. Mediceo-Laurenziana, Florença, cod. 29 (Plut. XIX), fóls. 189r-
232v; Arquivo da Catedral de Sigüenza, códice miscelâneo ms. 66 46.
Confrontemos, seguindo dados fornecidos por Paolo Evangelisti, os inci-
pit destes manuscritos com o que aparece, até agora sem correlação, na
lista de livros da biblioteca eduardina:
44 Cf. João Dionísio, op. cit., pp. 63-65.
45 A edição deste texto, ainda inédito, está a ser elaborada por Diego Ciccarelli, a
quem estou grato por informações prestadas e bibliografia.
46 Da leitura da p. 459 do «Inventario de los manuscritos de la catedral de
Sigüenza», feito por José Rius Serra (Hispania Sacra, vol. III, 1950), não depreendo que
a indicação do local e data de cópia, «Scriptum Tibure XVIIIª iulii 1468», venha no fim
do códice (como aponta Paolo Evangelisti, «Per uno studio della testualità politica fran-
cescana...», p. 578, nota 100), mas sim logo a seguir ao primeiro texto do manuscrito, pre-
cisamente o Viridarium Principum.
~
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Florença: «Domino meo illustri ... domino comite Nycolao de
Petralda ...»
Sigüenza: «Domino meo illustri et potenti domino comiti Nicolao
Petralda ...»
Lista: «Domino meo Jllustri potenti domino comiti nicolao de
petralda.» 47
Há, pelo menos, duas características comuns entre o incipit da lista e
o do manuscrito de Sigüenza («potenti» e «comiti») contra uma comum
ao que aparece na lista e no códice toscano («de Petralda»). Veja-se tam-
bém que o manuscrito de Sigüenza contém uma autonominatio que parece
vir decalcada no Leal Conselheiro: «frater Andreas de Pace de Sacca,
fratr. Min. provincie Siciliae minister» / «meestre Andre de Paz, menys-
tro dos frades meores em Cezillia» 48. O muito pouco que se sabe acerca
do exemplar do Viridarium que D. Duarte teria ao seu dispor torna esta
abordagem um exercício de divinatio pouco praticável, mas a análise
estemática dos dois manuscritos subsistentes pode ajudar a suavizar algu-
mas das dúvidas colocadas e a seleccionar hipóteses de trabalho.
A proveniência do tratado de Andrea de Pace, questão com que ter-
mino esta visita às leituras franciscanas do Leal Conselheiro, sinaliza
emblematicamente os desafios que se colocam a quem visar o estudo da
influência menorista na literatura de Avis. O primeiro é o da revitalização
da crítica de fontes, quantas vezes remetida para o campo das simples
operações de recenseamento informativo. Nem tais operações são sim-
ples, nem a etapa preliminar desta modalidade analítica deve ser confun-
dida com o processo completo. A complexidade implicada na identifica-
ção do texto usado verifica-se, por exemplo, na necessidade de evitar
tomar citações em segunda mão por aproveitamentos directos ou no cons-
trangimento de se lidar com textos fixados sem mácula e abonados com
aparatos desenvolvidos. E, apesar de se tratar em rigor da etapa inicial, a
identificação do texto constitui o passo sem o qual não se pode efectuar
todo o processo remanescente: a sondagem sobre autores e géneros a que
se recorreu, a proveniência da obra utilizada, a localização das citações no
texto utente, as funcionalidades que lhes estão adstritas, entre outras foca-
lizações. Está mais perto o princípio do que o fim.
47 Livro dos Conselhos..., p. 206.
48 Paolo Evangelisti refere que, pelo menos no manuscrito de Florença, Andrea de
Pace se apresenta e se despede como mestre em Teologia («Per uno studio della testualità
politica francescana...», p. 597, nota 165).
